
Emenda nº 2, ao Projeto de lei nº 700, de 2018
Dê-se ao artigo 1º do projeto em epígrafe a seguinte redação:
“Artigo 1º - ..........................................................................................

I - Governador do Estado: 80% do valor do subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça deste Estado;

II - Vice-Governador do Estado: 95% do subsídio mensal do Governador do Estado;

III - Secretários de Estado: 90% do subsídio mensal do Governador do Estado. (NR)

Parágrafo Único - O subsídio de que trata o inciso III deste artigo absorve os valores correspondentes ao vencimento mensal e às vantagens pecuniárias atribuídas aos Secretários de Estado, nos termos do parágrafo único do artigo 2º e artigo 3º da Lei complementar nº 802, de 7 de dezembro de 1995, e do § 6º do artigo 1º da Lei complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004.”
JUSTIFICATIVA
Esta Emenda visa apresentar alteração na proposta de revisão geral anual dos vencimentos e proventos do Governador, Vice-Governador, e dos Secretários de Estado, prevista no inciso V do artigo 20 da Constituição Paulista.
O índice utilizado na presente emenda representa um acordo assentado nesta Casa quando da discussão da implantação de novo subteto remuneratório no âmbito dos Poderes do Estado que para o exercício de 2019 estaria estabelecido no valor de 80% do subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça deste Estado.

Ressalte-se que o subsídio do Governador serve como parâmetro do teto remuneratório para a maioria das carreiras do Estado, e tal proposta resgata a garantia dos direitos do funcionalismo público estadual prejudicados pelo atrelamento ao salário do governador.
Com estes argumentos devidamente fundamentados, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta emenda ao projeto de lei nº 700, de 2018.
Sala das Sessões, em 7/12/2018.
a) Vitor Sapienza

